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JUSTIFICATTVA DE TNEXTGTBTLTDADE DE LTCTTAçÃO Ne OO2|2O22

A RESPONSÁVEL prrO SETOR DE LTCTTAçÃO DA CÂMARA MUNrCrpAr DE

MALHADOR, ESTADO DE SERGIPE, vem justificar a contiatação de Empresa para a prestação de Serviços

de Assessoria e Consultoria em Gestão Pública, em conformidade com o art. 25, inciso ll e art. 1-3, inciso lll

e V, da Lei n" 8.666193, e de acordo com os motivos adiante expostos:

CONSIDERANDO, que a inviabilidade de licitação, ocorre diante da

impossibilidade jurídica ou técnica de competição, e na realidade é uma das hipóteses de

excepcionalidade à regra que se refere o Art. 3", da Lei n' 8.666/93, da qual se obriga a Administração
Pública de sempre licitar.

CONSIDERANDO, preliminarrnente, a importância da contratação dos aludidos

serviços, face à necessidade precípua do Poder Público em manter a organização dos setores da Câmara

Municipal.

CONSIDERANDO, que pelas dificuldades impostas pelo modelo econômico atual,
a Câmara de Malhador não teve a oportunidade de organizar os seus serviços internos com o seu próprio
pessoal, visto que, a Câmara não possui servidores efetivos especializados em gestão de pessoal e

controle interno, seja pela rápida evolução da legislação que se abate diariamente sobre a Administração
Municipal, requerendo, destarte, a existência de uma perfeita e saudável consultoria e assessoria em
gestão pública completa, e que transmita a segurança para a Câmara, através da sua confiabilidade
operacional. Assim, se vê na premência da contratação de serviços técnicos, onde no universo do Estado

de Sergipe, a Empresa RR CONSULTORIA E PUBLICIDADE EIRELI, se configura com o conceito de

notória especialização pelos relevantes serviços que prestou e vêm prestando a diversos Órgãos do nosso

Estado, através do seu Diretor, o Sr. Randerson Rodrigues dos Santos.

CONSIDERANDO, que os serviços solicitados a serem prestados, são daqueles
que taxativamente se arrima nos perfilhados no Art. 13, o que com precisão, encontra amparo no inciso lll
do referido artigo, porquanto, os serviços de assessoría ou consultorias técnicas e auditorias financeiras
ou tributarias estão elencados.

CONSIDERANDO, que se apresenta, a contratação, com objeto singular, o que

por si só ensejaria o seu enquadramento no caput do Art. 25 da Lei ns 8.666/93 que dispõe:

"ArÍ.25. É inexigíveia licitação quando houver inviabilioade Ce competição, em especial:(...)"

Acerca deste dispositivo iegal Lilisses Jacoby, em sua obra Contratação Direta Sem Licitação, 53 edição,
Brasília Jurídica, 2000, pág. 588, ensina:

"A singuloridode, corno textualmente estabelece a lei, é do objeto
do contrato; é o serviço pretendido pelo Administraçõo que é
singular, e nãa o executor do serviço. Aliós, todo proiissionol é

singular, posto que esse atributo e próprio do noturezo humana.
Singular é a coracterística do objeto que o individuoliza, distingue
das demais. É a presenço de um otributo incomum na espécie,

diferenciador. A sírtgularidade nõo estó associoda à noçõo de preço,
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de dimensões, de localidode, de cor ou de formo. Vole, nesse ponto,
lembrar as polavros do professor Celso Antonio Bandeira de Mello:
Sõo singulares os bens que possuam uma individualidode tão
específico que os torno inossimiláveis o quaisquer outros da mesmo
espécie".

E cita, ainda, Vera Lúcia Machado D'Avila (páC. 529t ,.c observar que a singularidade que justifica a

inexigibilidade pode advir tanto do objeto pretendido pe!a Administração, quanto do contratado.

Desta forma, necessário verificar a ocorrência ou não de singularidade do objeto a que se pretende
contratar. Existem na Doutrina centenas de possíveis situações em que se pode considerar como natureza

singular. Senão, vejamos:

n'... Assim, o título de exemplificoçõo, serão singulores questões que

estejom ligodos à realidade de mudonços pelos quois possa nosso

federoçdo, tois como o defeso de questões constitucionais
complexos, quesfftes limítrofes entre os municípios, em foce de

desmembromentos de qntigos distritos, reestudos tributório-

fiscois,..." (Forio, Roberto Gil Leal, "A controtoçõo de advogados
otrovés de inexigibilidode de licitaçõo, ll C ne 72, p.1L2)

"Neste enquadromento (serviços singulores) cabem os mais

voriodos serviços: uma monografio escrito por jurista (...) todos
estes serviços se singulorizam por um estilo, por uma criotividode,
engenhosidode, hobilidade destacodo ou por uma orientoçõo
pessoal significativo - e cujct significativo sejo relevante poro a
tranquilidode administrotiva quonto oo bom atendimento do

interesse público o ser curado. Note-se que o singuloridode referida
nõo significa que outras pessoos ou entidades não possam realizor o
mesmo serviço. lsto é, são singulares, emboro nõo sejam
necessoriomente únicas em sentido obsoluto (...). Em sumo: um
serviço deve ser havido conto singulor quando nele tem de interferir,
como requisito de sotisfotorio otendimento da necessidacie

odministrativo, um componente criotividode seu autor, envolvendo
o estilo, o trdço, a engenhosidode, a especial habiiiciode, o

contribuição intelectuol, ortístico ou o orgúcio de quem o executo. É

o que ocorre quando os canhecimentos Científicos, técnicos,
qrtísticos ou econômicos o serem monejodos (conforme o coso)

dependem, pelo mertos, de umo articuloçõo ou orgonizaçõo
irnpregnodo pelo específica individualidade e haoilitaçdo pessool do
sujeito (pessoo físico ou jurídica, indivíduo ou grupo de indivíduos)
que o realiza. A serviço entõo absorve e traduz o expressão
subjetivo e, pois, a sinqularidade de quem o fez, no sentido de que,

embora outros, talvez oté muitos, pudessem também fozê-lo codo
qual o fono o suo modo, de ocordo com os próprios criterios,
sensibilidade, juízos, interpretações e conclusões, parciois ou finais."
{de Mello, Celso Antonio Bandeira, Licitaçõo - tnexigibilidade -
serviço singular, Parecer pubiicodo na RDA 2002:368)
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CONSTDERANDO, a brilhante explanação do jurista Celso Antônio Bandeira de

Mello, verifica-se que determinados serviços de consultoria se encaixam perfeitamente em suas palavras,

no caso em epígrafe pode ser enquadrado como uma questão de extrema complexidade e, como tal, deve

ser consíderado como uma questão de natureza singular.

CONSIDERANDO, que o caso pode ser enquadrado no caput do artigo 25 da Lei

ns 8.666/93 o que já tornaria juridicamente possíreia c..rtratação direta, por inexigibilidade, dos serviços

de advocacia aqui discutidos por parte desta municipalidade. Contudo, em nome da melhor técnica,

entendemos que o caso em tela pode e deve ser enquadrado no inciso ll do art. 25 e seu § Le, da Lei ne

8.666193, que dispõem:

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de

competição, em especial:
(...)

ll - paro o controtcçõo de serviços técnicos enumerados no ort. 73

desto lei, de notureza singulor, com profissionois ou empresos de

notória especiolização, vedada a inexigibilidade pora serviços de

publicidade e divulgoçõo;

§ 7e Considera-se de notório especializoçõo o profissional ou

empreso cujo conceito no compo de suo especialidode, decorrente
de desempenho onterior, estudos, experiências, publicações,

organizaçõo, oporelhomento, equipe técnica, ou de outros
requisitos relocionodos com suos otividades, permita inferir que seu
trobolho é essencial e indiscutivelmente o mois odequado à plena

sotisfação do objeto do controto.

CONSIDERANDO, que a Empresa em questão preenche os requisitos exigidos no

parágrafo acima transcrito, conforme se depreende da documentação que acompanha e instruí a

presente justificativa, onde demonstra sem dúvidas sua capacidade técnica de alto nível, atualizado em

estudos técnicos modernos, conhecedor do histórico da entidade para o qual presta os serviços, e

também das diversas fontes de captação de recursos iocais, nacionais e internacionais, portanto uma

Empresa com experiência no ramo, mantendo-se sempre atualizada em sua área e estando no mais

elevado padrão de organização;

Sobre o tema, trazemos importantes decisões da Colenda Corte de Contas da União:

'A inexigibilidode de licitaçdo, no cctso, decorreu de que o
profissionai controtodo, nas circunstâncios existentes, detinha
condições que o credenciavam como sendo o mais odequodo à
pleno sotisfoção do objeto do controto, à luz do seu conceito no

compo de suo especiolidade, decorrente de desempenho onterior,
em especial, em relaçõo à causo. 773. Ou seja, se suo notoriedade
aliado à singuloridade clo objeto o uedenciavo à controtoçõo direto,
já em 1995, quondo do primeiro controto (lembrondo-se que,

àquelo epoco, o urgêncio da situoçõo dificultovo a pre-qualificação
de outros grondes profissionais optos o desenvolver os mesmos
serviços), o conhecimento odquirido da couso, em virtude doquele
controto, o credenciou, no novo controto, como o proposto mois
adequodo à sotisfoçõo do interesse público. 774. Frise-se que nõo é
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o Íoto de haver porticipado do cousa que o torna elegível poro o
controtoção direta, mos sim o ponto que o distinque, no hipótese de

controtoçõo po, inexigibilidade, dentre os profissionais

notoriomente esnecializodos, considerondo simultoneamente o

singuloridode do objeto em couso." (TCU - Acórdão 88/2003 -
Segundo Cômtra).
"A jurisprt dên:i: tem sido pocífico no sentido de que os

contratoções de serviços odvocatícios devem ser precedidas do

componente exome licitotorio, admitindo-se sua dispenso somente
em ocasiões e condições excepcionalíssimos, quando o serviço o ser

controtodo detenha inequívocos carocterísticos de inédito,
íncomum, jomais rotineiro e duradouro". (Processo TCU 012.L54-

8/93, cujo relotor foi o Ministro lram Saraivo, consoonte publicação

do DOU de 02.1-2.94, p. 18.4444).

CONSIDERANDO, Por fim, com relação ao pagamento pelos serviços prestados,

sugerimos que seja realizado, tendo em vista o princípio da moralidade, através da cobrança como, de

fato, consta da proposta fornecida pela Empresa a ser contratada.

Pelos substratos fáticos, jurídicos e probatórios acima elencados, opina a

Responsável pelo Setor de Licitação da Câmara Municipal de Malhador, pelo acatamento da notória

especialização e, no mesmo diapasão se pronuncia favoravelmente à celebração do contrato, com a

inexigência do prévio processo licitatório, exvi do Art.25, inciso ll, em harmonia com o art. 13, inciso lll

da Lei 8.666/93.

Submetemos a presente Ji-iSTTFICATIVA a apreciação do Excelentíssimo Senhor

Presidente da Câmara Municipal de Malhador, para que, na hipótese de ratificação da mesma, determine

a sua publicação, na forma do Art. 13, inciso Xll, da Constituição Estadual, como conditio sinequa non para

eficácia deste ato, bem como na imprensa oficial do Município.

Malhador/SE, 23 de fevereiro de 2022.

Ci.íVIA FERNANDA BARRETO SANTOS

Responsável pelo Seror de Licitação
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